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I - RELATÓRIO 

Vem para a análise desta Comissão o Projeto de Lei nº 1.418, 

de 2007, de autoria dos Deputados Antonio Carlos Mendes Thame e Luiz 

Carlos Hauly, que altera a tributação dos rendimentos financeiros percebidos 

por beneficiário residente ou domiciliado no exterior, sujeitando-os às mesmas 

regras de incidência do imposto de renda aplicadas a residentes no País1. 

Os autores da proposição esclarecem que, enquanto os 

residentes ou domiciliados no exterior tiveram sua alíquota de imposto de 

renda sobre rendimentos financeiros de títulos públicos e de fundos de 

investimento reduzida a zero, por força da Medida Provisória nº 281, de 15 de 

fevereiro de 2006, depois convertida na Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, 

                                            
1
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=357364 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=357364
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o contribuinte brasileiro recolhe imposto de renda a alíquotas que variam entre 

22,5% e 15%, dependendo do prazo e tipo de aplicação. Acrescentam que tudo 

isso transformou o Brasil no maior cassino do “hot money”, o paraíso da 

especulação financeira mundial, e criou um irresistível convite à evasão de 

divisas e à sonegação fiscal. Para sanar esses problemas, propõem a 

equiparação do tratamento entre os investidores estrangeiros e nacionais. 

Apensadas a este projeto de lei, encontram-se as seguintes 

proposições: 

 Projeto de Lei nº 2.503, de 2007, do Deputado Renato 

Molling2: estabelece o mesmo tratamento tributário para 

investidor nacional e estrangeiro, sujeitando os rendimentos 

produzidos por títulos públicos e privados, quando pagos, 

creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente 

ou domiciliado no exterior ao imposto de renda segundo as 

normas de tributação dos rendimentos de mesma natureza 

recebidos por residentes ou domiciliados no Brasil; 

 Projeto de Lei nº 2.791, de 2008, do Deputado João 

Dado3: altera o imposto de renda sobre os resultados 

positivos (ganhos de capital) auferidos por residentes ou 

domiciliados no exterior nas operações com ações ou 

índices de ações realizadas nas bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas; 

 Projeto de Lei nº 2.967, de 2008, do Deputado Adão 

Pretto4: fixa o prazo mínimo de 5 anos para que os 

rendimentos sobre as operações com títulos públicos por 

estrangeiros façam jus à desoneração do imposto de renda; 

                                            
2
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=378503 

3
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=383271 

4
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=385880 
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 Projeto de Lei nº 3.107, de 2008, dos Deputados Luciana 

Genro, Chico Alencar e Ivan Valente5: revoga a Lei nº 

11.312, de 27 de junho de 2006; 

 Projeto de Lei nº 3.315, de 2008, da Deputada Rebecca 

Garcia6: revoga dispositivos que reduzem a zero a alíquota 

do imposto de renda sobre rendimentos financeiros 

percebidos por beneficiários residentes ou domiciliados no 

exterior; 

 Projeto de Lei nº 1.619, de 2011, do Deputado Carlos 

Souza7: dispõe sobre a tributação dos lucros ou dividendos 

pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas e dos ganhos 

de capital a que se refere o § 1º do art. 81 da Lei nº 8.981, 

de 1995; estabelece o tratamento tributário aplicável ao 

empresário individual que preste serviços com exclusividade 

a pessoa jurídica equivalente ao dos empregados; e altera a 

alíquota do imposto de renda incidente sobre rendimentos 

produzidos por títulos públicos ou auferidos na aplicação em 

fundos de investimento, quando pagos, creditados, 

entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 

domiciliado no exterior, de que tratam os arts. 1º e 3º da Lei 

nº 11.312, de 27 de junho de 2006; 

 Projeto de Lei nº 7.243, de 2014, do Deputado Fabio 

Reis8: reduz a zero a alíquota do IRPF incidente sobre os 

rendimentos de aposentadorias e pensões, recebidas da 

previdência pública e privada, por contribuinte maior que 65 

anos, remetidas ao exterior, até o dobro da parcela isenta 

dos rendimentos equivalentes recebidos no Brasil, prevista 

o inciso XV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 

de 1988; 

                                            
5
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=388257 

6
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=391941 

7
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=509476 

8
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=608052 
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 Projeto de Lei nº 7.258, de 2014, do Deputado Rubens 

Bueno9: isenta do Imposto de Renda os rendimentos de 

aposentadorias e pensões, recebidas da previdência pública 

e privada, por contribuinte maior que 65 anos, remetidos ao 

exterior, sem prejuízo da parcela isenta do imposto de 

renda, até o valor definido no inciso XV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 1988; 

 Projeto de Lei nº 7.580, de 2014, do Deputado 

Esperidião Amin10: isenta do Imposto de Renda os 

rendimentos provenientes de aposentadorias e pensões 

auferidos no País por pessoas físicas maiores de 65 anos 

residentes ou domiciliadas no exterior, até o valor de R$ 

3.575,54, pagas pela previdência pública ou privada; 

 Projeto de Lei nº 6.198, de 2016, dos Deputados 

Eduardo Barbosa e Otavio Leite11: altera o art. 7º da Lei 

n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, para determinar que as 

aposentadorias e pensões recebidas pela Previdência 

Social sejam tributadas com as mesmas alíquotas aplicadas 

aos benefícios da mesma natureza pagos no território 

nacional, e que a parcela do 13º salário seja tributada em 

separado; 

 Projeto de Lei nº 7.408, de 2017, da Deputada Mara 

Gabrilli12: estende aos contribuintes residentes no exterior 

a isenção do Imposto de Renda concedida a rendimentos 

de aposentadoria e pensão recebidos por pessoas 

portadoras de moléstias graves; 

 Projeto de Lei nº 1.485, de 2015, dos Deputados Afonso 

Florence e outros13: altera a Lei n.º 9.249, de 26 de 

                                            
9
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=608493 

10
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=616249 

11
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2112611 

12
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2129337 

13
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1243780 
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dezembro de 1995, para estabelecer a incidência de 

imposto de renda sobre a distribuição de lucros e 

dividendos pagos e creditados pelas pessoas jurídicas e 

sobre juros pagos e creditados a título de capital próprio, e a 

Lei n.º 11.312, de 27 de 2006, para estabelecer a cobrança 

de imposto de renda sobre rendimentos de títulos públicos 

adquiridos por investidores estrangeiros; 

 Projeto de Lei nº 1.893, de 2015, da Deputada Luiza 

Erundina14: altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, para dispor sobre a tributação do imposto de renda 

sobre o pagamento de juros sobre capital próprio e sobre a 

distribuição de lucros e dividendos; 

 Projeto de Lei nº 3.241, de 2015, do Deputado Veneziano 

Vital do Rêgo15: altera o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, para estabelecer a incidência de 

imposto de renda sobre lucros ou dividendos; 

 Projeto de Lei nº 7.409, de 2017, do Deputado Veneziano 

Vital do Rêgo16: estabelece a tributação de lucros e 

dividendos e revoga a possibilidade de dedução de juros 

sobre capital próprio para fins de apuração do imposto de 

renda; 

 Projeto de Lei nº 9.636, de 2018, do Deputado Patrus 

Ananias17: altera o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, para tributar os lucros e dividendos 

recebidos de pessoas jurídicas; 

 Projeto de Lei nº 1.285, de 2019, do Deputado Rogério 

Correia18: dispõe sobre a incidência de imposto de renda 

sobre juros pagos e creditados individualmente a titular, 

                                            
14

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1306963 
15

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2016965 
16

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2129360 
17

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2168476 
18

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2193461 
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sócios ou acionistas a título de capital próprio, sobre a 

distribuição de lucros e dividendos pagos e creditados pelas 

pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, 

presumido ou arbitrado; 

 Projeto de Lei nº 3.798, de 2015, dos Deputados Luiza 

Erundina, Glauber Braga e outros19: altera a Lei nº 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995, para tributar os rendimentos 

dos acionistas, cotistas e sócios de empresas e bancos 

oriundos da distribuição de lucros e dividendos, sob a forma 

de juros sobre o capital próprio - JCP, pelo Imposto de 

Renda e revogar a permissão legal das empresas e dos 

bancos abaterem do imposto de renda os pagamentos que 

efetuaram com JCP; 

 Projeto de Lei nº 9.637, de 2018, do Deputado Patrus 

Ananias20: altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, para revogar o art. 9º que trata dos juros pagos ou 

creditados individualmente a titular, sócios ou acionistas, a 

título de remuneração do capital próprio, calculados sobre 

as contas do patrimônio líquido recebido por pessoas 

jurídicas; 

 Projeto de Lei nº 3.799, de 2015, dos Deputados Luiza 

Erundina, Glauber Braga e outros21: altera a Lei nº 

11.312, de 27 de junho de 2006, para extinguir o benefício 

fiscal que reduz a zero a alíquota do imposto de renda 

incidente sobre os rendimentos produzidos por títulos 

públicos adquiridos quando resgatados ou remetidos ao 

exterior; 

 Projeto de Lei nº 9.256, de 2017, do Deputado Carlos 

Bezerra22: altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

                                            
19

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2057323 
20

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2168481 
21

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2057325 
22

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2164570 
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1995, para definir que a isenção do imposto de renda 

aplica-se à distribuição de lucros e dividendos com base 

nos resultados apurados segundo os novos métodos e 

critérios contábeis, utilizados a partir da vigência da Lei nº 

11.638, de 28 de dezembro de 2007; 

 Projeto de Lei nº 1.981, de 2019, do Deputado Danilo 

Cabral e outros23: estabelece a cobrança de Imposto de 

Renda Pessoa Física sobre a distribuição de lucros e 

dividendos superiores a R$ 240 mil anuais, e estabelece 

alíquota adicional de imposto de renda de 15% para 

rendimentos tributáveis acima de R$ 320 mil mensais; 

 Projeto de Lei nº 2.340, de 2019, do Deputado Reginaldo 

Lopes24: altera a lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e a 

Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, criando a incidência 

de imposto de renda sobre a distribuição de lucros e 

dividendos pagos e creditados pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado; 

 Projeto de Lei nº 3.780, de 2019, da Deputada Gleisi 

Hoffmann25: altera a Lei 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, para extinguir a faculdade de a pessoa jurídica 

tributada com base no lucro real deduzir os juros sobre o 

capital próprio na apuração do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica e da base de cálculo da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido; 

 Projeto de Lei nº 3.783, de 2019, do Deputado Roberto 

de Lucena26: altera a Lei nº 9.249, de 1995, para instituir a 

tributação sobre a distribuição de lucros e dividendos pelas 

empresas em valor superior a R$ 208 mil anuais. 

                                            
23

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2196571 
24

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2198433 
25

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2209893 
26

 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2209949 
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Submetidos à apreciação conclusiva pelas Comissões, com 

regime de tramitação ordinário, os projetos foram inicialmente encaminhados à 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT). Contudo, antes de serem 

apreciados, em agosto de 2017, foram redistribuídos a esta Comissão de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (CIDOSO) em virtude de requerimento de 

seu Presidente, constando não terem sido apresentadas emendas no prazo 

regimental. 

Posteriormente, seguirão à Comissão de Finanças e Tributação 

(CFT), para exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira 

e de mérito, e em seguida para a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC), para pronunciamento quanto à constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Os projetos de lei em análise podem ser divididos em três 

grandes grupos temáticos27: 

1. Proposições que dispõem sobre a tributação dos 

rendimentos financeiros de residentes ou domiciliados 

no exterior: PLs nºs 1.418, de 2007, 2.503, de 2007, 

2.791, de 2008, 2.967, de 2008, 3.107, de 2008, 3.315, de 

2008, 1.619, de 2011, 1.485, de 2015, e 3.799, de 2015; 

2. Proposições que cuidam da tributação de lucros, 

dividendos e juros sobre o capital próprio: PLs nºs 

1.619, de 2011, 1.485, de 2015, 1.893, de 2015, 3.241, de 

2015, 7.409, de 2017, 9.636, de 2018, 1.285, de 2019, 

3.798, de 2015, 9.637, de 2018, 9.256, de 2017, 1.981, de 

2019, 2.340, de 2019, 3.780, de 2019 e 3.783, de 2019; 

                                            
27

 Observe-se que os PLs nºs 1.619, de 2011, e 1.485, de 2015, estão listas nos dois primeiros grupos por 
tratarem das matérias a eles atinentes. 
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3. Proposições que tratam da tributação de 

aposentadorias e pensões de pessoas físicas 

residentes ou domiciliadas no exterior: PLs nºs 7.243, 

de 2014, 7.258, de 2014, 7.580, de 2014, 6.198, de 2016, e 

7.408, de 2017. 

As matérias das proposições elencadas acima nos grupos 1 e 2 

- tributação de rendimentos financeiros de não residentes e de lucros, 

dividendos e juros sobre o capital próprio – adquiriram especial interesse para 

as pessoas idosas com a recente discussão sobre a reforma da Previdência, 

quando se demonstrou a urgente necessidade de se reforçar o caixa da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. E nada mais justo do que exigir um 

pouco mais daqueles mais abastados, deles retirando privilégios não 

disponíveis para os trabalhadores brasileiros. 

Para a tributação de rendimentos financeiros de não 

residentes, no substitutivo que apresentamos, adotamos os termos do Projeto 

de Lei nº 1.418, de 2007. No art. 7º do substitutivo, revogamos os arts. 1º e 3º 

da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, que atualmente reduzem a zero os 

rendimentos de títulos públicos e de fundos de investimento pagos a 

estrangeiros. No art. 2º, deixamos claro que esses rendimentos são tributados 

pelo imposto de renda com as mesmas regras que os rendimentos de mesma 

natureza auferidos por residentes, sendo possível sua compensação até o 

limite do imposto de renda que venha a ser cobrado na remessa dos recursos 

para o exterior. 

Para a tributação dos lucros e dividendos, adotamos os termos 

do Projeto de Lei nº 1.981, de 2019. No art. 3º do substitutivo, mantemos a 

isenção apenas para lucros ou dividendos até o limite de R$ 240 mil anuais, a 

fim de preservar os pequenos empreendedores. Acima desse valor, a 

tributação passa a se dar de acordo com a tabela de incidência do imposto de 

renda das pessoas físicas. Determina-se, ainda, que o limite de R$ 240 mil seja 

corrigido nos mesmos percentuais que a tabela do imposto de renda, em 1º de 

janeiro do ano seguinte. 
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Adicionalmente, adotamos importante medida de justiça fiscal 

proposta pelo Projeto de Lei nº 1.981, de 2019, aumentando a tributação do 

imposto de renda dos muito ricos. No art. 4º do substitutivo, estabelece-se 

alíquota adicional de imposto de renda de 15% para rendimentos tributáveis 

acima de R$ 320 mil mensais (R$ 3,84 milhões anuais), limite atualizado junto 

com a tabela do imposto de renda. 

Acrescentamos, ainda, medida proposta nos Projetos de Lei 

nºs 1.485, de 2015, 1.893, de 2015, 3.798, de 2015, 7.409, de 2017, 9.637, de 

2018, 1.285, de 2019 e 3.780, de 2019: a revogação do tratamento privilegiado 

dos juros sobre o capital próprio (JCP). Isso se dá com a revogação, no art. 7º 

do substitutivo, do art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

O regime dos JCP permite que a pessoa jurídica deduza, para 

efeitos de apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados 

individualizadamente a titular, sócio ou acionistas, a título de remuneração do 

capital próprio, e ainda que o recebedor pessoa física tribute esses valores com 

uma alíquota de 15%, ao invés de submetê-los à tabela do imposto de renda. 

Esse duplo benefício termina por privilegiar em demasia os detentores do 

grande capital, e, caso, não seja extinto junto com a isenção da distribuição dos 

lucros e dividendos, será utilizado em sua substituição. 

Como as matérias dos grupos 2 e 3 são mais relacionadas à 

área temática da Comissão de Finanças e Tributação – CFT, adotamos as 

medidas propostas pelos projetos de lei originais, com pequenos ajustes, mas 

deixamos para a CFT eventuais aperfeiçoamentos relativos à técnica de 

tributação considerados necessários. 

As proposições listadas no grupo 3 cuidam da tributação das 

aposentadorias e pensões de pessoas físicas residentes ou domiciliadas no 

exterior, matéria de interesse direto das pessoas idosas, que compõem a maior 

parte do grupo dos aposentados e pensionistas. 
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Atualmente, os aposentados e pensionistas que optem por 

residir no exterior têm seus proventos tributados na fonte à alíquota de 25%, 

por força no disposto no art. 7º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 199928. 

Esse tratamento é bastante gravoso com relação àqueles que 

recebem seus proventos no Brasil, que são tributados pela tabela progressiva 

do Imposto de Renda da Pessoa Física, com alíquotas que variam de 0% a 

27,5%, e ainda podem reduzir as deduções legais da base de cálculo do 

imposto. 

Isso quer dizer que, enquanto um aposentado ou pensionista 

residente no exterior paga 25% de imposto de renda sobre todo o valor 

recebido, aquele que reside no Brasil contribui sobre uma base de cálculo 

menor e se submete a alíquotas em regra inferiores, o que resulta em uma 

alíquota efetiva de imposto de renda bem menor. Na verdade, de acordo com 

informação constante no relatório do Parecer da Comissão Mista que analisou 

a Medida Provisória nº 713, de 1º de março de 201629, segundo dados do 

Ministério das Relações Exteriores de 2016, a maioria dos benefícios pagos no 

exterior no Regime Geral de Previdência não seria sequer tributada se o 

beneficiário residisse no Brasil, visto estarem abaixo do limite de isenção. 

Destaque-se que, quando o art. 7º da Lei nº 9.779, de 1999, foi 

alterado pela Lei nº 13.315, de 20 de julho de 2016, a intenção era de aliviar as 

aposentadorias e pensões pagas pelo Poder Público a residentes no exterior, 

pois também tinham sido inseridos dois parágrafos, que garantiam que esses 

valores seriam tributados com as mesmas alíquotas aplicadas aos benefícios 

da mesma natureza pagos no território nacional, e a parcela do 13º salário 

seria tributada em separado30. Contudo, esses parágrafos foram vetados sob a 

                                            
28

 Art. 7º Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, de aposentadoria, de pensão 
e os da prestação de serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a 
residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à 
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). (grifamos) 

29
 Acessível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1466324&filename=PAR+18+
MPV71316+%3D%3E+MPV+713/2016. Acesso em: 18/7/2019. 

30
 “§ 1º O disposto no caput não se aplica aos rendimentos provenientes de aposentadorias e pensões 

auferidos por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no exterior, pagos ao beneficiário pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no seu local de 
residência ou domicílio, sobre os quais incidirão as mesmas alíquotas aplicadas aos benefícios da 
mesma natureza pagos no território nacional. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1466324&filename=PAR+18+MPV71316+%3D%3E+MPV+713/2016
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1466324&filename=PAR+18+MPV71316+%3D%3E+MPV+713/2016
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alegação de desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal e de quebra de 

isonomia com os beneficiários de previdência privada residentes ou 

domiciliados no exterior, que não foram beneficiados com a medida. 

Todas as proposições do grupo 3 buscam corrigir esse 

tratamento injusto e discriminatório, igualando a situação dos aposentados e 

pensionistas residentes no exterior com os residentes no Brasil, e por isso 

somos absolutamente favoráveis a seu mérito. 

O Projeto de Lei nº 7.243, de 2014, reduz a zero a alíquota do 

IRPF incidente sobre os rendimentos de aposentadorias e pensões, recebidas 

da previdência pública e privada, por contribuinte maior que 65 anos, remetidas 

ao exterior, até o dobro da parcela isenta dos rendimentos equivalentes 

recebidos no Brasil, prevista o inciso XV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988. 

O Projeto de Lei nº 7.258, de 2014, isenta do Imposto de 

Renda os rendimentos de aposentadorias e pensões, recebidas da previdência 

pública e privada, por contribuinte maior que 65 anos, remetidos ao exterior, 

sem prejuízo da parcela isenta do imposto de renda, até o valor definido no 

inciso XV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988. 

O Projeto de Lei nº 7.408, de 2017, determina que os 

aposentados e pensionistas residentes no exterior portadores de enfermidades 

graves, cujos rendimentos são isentos no país, também gozem de isenção. 

O Projeto de Lei nº 7.580, de 2014, isenta do Imposto de 

Renda os rendimentos provenientes de aposentadorias e pensões auferidos no 

País por pessoas físicas maiores de 65 anos residentes ou domiciliadas no 

exterior, até o valor de R$ 3.575,54, pagas pela previdência pública ou privada. 

O Projeto de Lei nº 6.198, de 2016, reinsere os dois parágrafos 

que haviam sido vetados quando da sanção da Lei nº 13.315, de 2016, e 

determina que as aposentadorias e pensões recebidas pela Previdência Social 

sejam tributadas com as mesmas alíquotas aplicadas aos benefícios da mesma 

                                                                                                                                

§ 2º Sobre os rendimentos de que trata o § 1º relativos ao décimo terceiro salário (gratificação natalina) 
serão aplicadas, separadamente, as alíquotas nele previstas.” 
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natureza pagos no território nacional, e que a parcela do 13º salário seja 

tributada em separado. 

Para aproveitar o melhor de cada uma dessas proposições, no 

art. 5º do substitutivo, adotamos o conteúdo do Projeto de Lei nº 6.198, de 

2016, que é que mais amplo, estendendo o benefício às aposentadorias e 

pensões pagas pela previdência privada. Com a redação proposta, ficam 

contemplados os contribuintes maiores de 65 anos, objeto dos Projetos de Lei 

nºs 7.243, de 2014, 7.258, de 2014 e 7.580, de 2014, e os portadores de 

moléstias graves, objeto do Projeto de Lei nº 7.408, de 2017, atribuindo-se a 

mesma tributação de imposto de renda sobre aposentadorias e pensões pagas 

pelas previdências públicas e privada para os residentes e domiciliados no 

Brasil e no exterior. 

Diante do exposto, votamos pela aprovação dos Projetos de Lei 

nºs 1.418, de 2007, 2.503, de 2007, 2.791, de 2008, 2.967, de 2008, 3.107, de 

2008, 3.315, de 2008, 1.619, de 2011, 1.485, de 2015, 3.799, de 2015, 1.893, 

de 2015, 3.241, de 2015, 7.409, de 2017, 9.636, de 2018, 1.285, de 2019, 

3.798, de 2015, 9.637, de 2018, 9.256, de 2017, 1.981, de 2019, 2.340, de 

2019, 3.780, de 2019, 3.783, de 2019, 7.243, de 2014, 7.258, de 2014, 7.580, 

de 2014, 6.198, de 2016, e 7.408, de 2017, na forma do substitutivo que 

apresentamos. 

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2019. 

Deputado DENIS BEZERRA 

Relator 
 

 

2019-14111  
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.418, DE 2007 

Apensados: PL nº 2.503/2007, PL nº 2.791/2008, PL nº 2.967/2008, PL nº 
3.107/2008, PL nº 3.315/2008, PL nº 1.619/2011, PL nº 7.243/2014, PL nº 
7.258/2014, PL nº 7.580/2014, PL nº 1.485/2015, PL nº 1.893/2015, PL nº 
3.241/2015, PL nº 3.798/2015, PL nº 3.799/2015, PL nº 6.198/2016, PL nº 
7.408/2017, PL nº 7.409/2017, PL nº 9.256/2017, PL nº 9.636/2018, PL nº 
9.637/2018, PL nº 1.285/2019, PL nº 1.981/2019, PL nº 2.340/2019, PL nº 

3.780/2019 e PL nº 3.783/2019 

Altera a tributação dos rendimentos 
financeiros percebidos por beneficiário 
residente ou domiciliado no exterior; 
estabelece a cobrança de Imposto de Renda 
Pessoa Física sobre a distribuição de lucros 
e dividendos; revoga o tratamento tributário 
favorecido dos juros sobre o capital próprio; 
cria adicional de imposto de renda para 
rendimentos mensais superiores a R$ 320 
mil; e determina que os rendimentos 
provenientes de aposentadoria e pensão, de 
transferência para a reserva remunerada ou 
de reforma, recebidos por pessoas físicas 
residentes ou domiciliadas no exterior e no 
país tenham o mesmo tratamento tributário 
na incidência do imposto de renda. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a tributação dos rendimentos financeiros 

percebidos por beneficiário residente ou domiciliado no exterior; estabelece a 

cobrança de Imposto de Renda Pessoa Física sobre a distribuição de lucros e 

dividendos; revoga o tratamento tributário favorecido dos juros sobre o capital 

próprio; cria adicional de imposto de renda para rendimentos mensais 

superiores a R$ 320 mil; e determina que os rendimentos provenientes de 

aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de 

reforma, recebidos por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no exterior e 

no país tenham o mesmo tratamento tributário na incidência do imposto de 

renda. 
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Art. 2º Os rendimentos definidos nos termos da alínea “a” do § 

2º do art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, produzidos por títulos 

públicos e privados, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a 

beneficiário residente ou domiciliado no exterior, sujeitar-se-ão ao imposto de 

renda segundo as normas de tributação dos rendimentos de mesma natureza 

percebidos por residentes ou domiciliados no País. 

§ 1º O imposto de renda recolhido na forma do caput poderá 

ser utilizado na redução do imposto devido na remessa dos recursos para o 

exterior. 

§ 2º Na hipótese de a legislação fixar alíquota superior para a 

operação financeira interna em relação à prevista para a remessa dos recursos 

para o exterior, o excedente não será objeto de restituição, ressarcimento, 

compensação ou qualquer outra forma de aproveitamento. 

Art. 3º A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 10. Os lucros ou dividendos até o limite de R$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil reais) anuais por beneficiário, pagos 

ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no 

lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à 

incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base 

de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física 

ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior. 

...................................................................................................... 

§ 4º O valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) 

constante no caput será atualizado com o mesmo percentual 

com que for atualizada a tabela do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas, a partir de 1º de janeiro do ano seguinte em 

que se der a atualização.” (NR) 

Art. 4º A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar 

com as seguintes alterações, renumerando-se o parágrafo único do seu art. 1º: 

“Art. 1º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 1º (renumerado). 

§ 2º Aplica-se a alíquota adicional de 15% sobre os 

rendimentos acima de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil 

reais) mensais. 
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§ 3º O valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 

constante no § 2º será atualizado com o mesmo percentual 

com que for atualizada a tabela do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas, na mesma data dessa atualização.” (NR) 

Art. 5º A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 7º Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo 

empregatício, e os da prestação de serviços, pagos, creditados, 

entregues, empregados ou remetidos a residentes ou 

domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto de 

renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento).” 

(NR) 

“Art. 7º-A. Os rendimentos provenientes de aposentadoria e 

pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de 

reforma, inclusive a parcela relativa ao décimo terceiro salário, 

cuja fonte seja a Previdência Social da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, qualquer pessoa jurídica de 

direito público interno ou entidade de previdência privada, 

pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a 

pessoas físicas residentes ou domiciliadas no exterior sujeitam-

se às mesmas regras de apuração do imposto de renda 

aplicadas aos rendimentos de mesma natureza pagos a 

pessoas físicas residentes ou domiciliadas no território 

nacional.” 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte. 

Art. 7º Ficam revogados os arts. 1º e 3º da Lei nº 11.312, de 27 

de junho de 2006, e o art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

Sala da Comissão, em 13 de agosto  de 2019. 

Deputado DENIS BEZERRA 

Relator 
 

 

2019-14111 


